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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2011
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 09,10, 11,12,13,16, 17,18,19,20,23,25 e 26/05/2011.

	PROCESSO
	: Nº.  03-040297-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 721/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDA DE MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – NULIDADE PROCESSUAL - Nula é ação fiscal e processo dela decorrente, baseado no pressuposto de saídas de mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal, tendo como base apenas relatório e demonstrativos elaborados pelo fisco autuante, sem, contudo, trazer a certeza e liquidez do “quantum” devido. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032430-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 093/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o Auto de Infração baseado na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre, tendo como suporte Termo de Lacre que não guarda relação com a operação realizada, pois o mesmo foi emitido indevidamente pelo fisco estadual. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027769-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 271/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte, conforme se observa os documentos de fls. 09/11 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024392-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 501/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 052/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033156-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 255206

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DELACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESSUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 11/50, corroborado com os documentos de fls. 75/88 (Validação de Notas Fiscais) do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026088-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 175/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS QUANDO SOLICITADOS - OCORRÊNCIA – Deixar de entregar livros e documentos fiscais quando solicitados pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente ilidida desde a instância “a quo”, haja vista, a redução prevista no § 5º do Art. 76, da Lei 688/96, como também, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma, decorrente da superveniência de Lei mais benéfica (Lei 2340/2010), conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-037443-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 141/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA LIBERAÇÃO DO TDVF - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para liberação do Termo de Depósito – Verificação Fiscal (TDVF) devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025107-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 539/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056 /11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – MADEIRAS – DORMENTES - NOTA FISCAL IRREGULAR – DEIXAR DE OBSERVAR OS VALORES CONSTANTES EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto de nota fiscal irregular quando o sujeito passivo traz aos autos prova do não cometimento da infração pretendida pelo fisco estadual. O produto objeto da nota fiscal não consta em Pauta de Preços Mínimos vigente à época da autuação. Infração fiscal ilidida pela autuada uma vez que as mercadorias inquinadas na nota fiscal foram transacionadas na forma do que dispõe o § 4º do artigo 26 do RICMS/RO, conforme se observa o documento de fls. 27 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020105-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 402/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028231-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 442/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE A PARALISAÇÃO DAS ATIVIDADES - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de comunicar ao Fisco a paralisação de suas atividades é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 787 de 08/07/98), bem como a redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, tendo em vista o contribuinte ser enquadrado no regime de microempresa – MEE, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037732-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 011/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - NOTAS FISCAIS – BASE DE CALCULO A MENOR - ERRO NA APURAÇÃO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a emissão de notas fiscais em operações com vendas de cimento consignando base de cálculo para Substituição Tributária e valor ICMS Substituição Tributária importância inferior ao que determina a legislação tributária, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da diferença do imposto acrescido da Multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve ser retificado o valor do crédito tributário julgado procedente na instância prima em razão da retroatividade benéfica da norma, decorrente da superveniência de Lei mais benéfica (Lei 2.340/2010), conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no art. 77, IV, “j”, da Lei 688/96. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-027768-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 270/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 11/13 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020328-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 554/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DELACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 18/28 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027869-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 281/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DECLARADO EM GIAM´S - PROCEDIMENTO FISCAL INADEQUADO PARA LANÇAMENTO ATRAVÉS DE AUTO DE INFRAÇÃO – Improcedente é a autuação quanto esta se refere a débito declarado, considerando que essa cobrança se trata de Rito Procedimental Sumário, devendo o mesmo ser inscrito direto na Divida Ativa, conforme preceitua o artigo 152 da Lei 223/89 e artigo 149, § 2º da Lei 688/96. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-039931-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 444/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo na época da autuação e do período de 11/2003 a 07/2005, estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1, em razão do contribuinte não está obrigado a apresentar as respectivas GIAM´s pretendida pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-029754-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 605/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE USAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO  – INOCORRÊNCIA - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de usar o Equipamento de Emissor de Cupom Fiscal – ECF, quando se comprova nos autos, fls. 009/022 que o faturamento bruto do exercício de 1999 do contribuinte é inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Infração fiscal ilidida nos termos do artigo 491-F do RICMS/RO. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20062700102281

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  E VOLUNTÁRIO Nº. 427/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE ÓLEO DIESEL/LUBRIFICANTES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – EXCLUSÃO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA INSTÂNCIA PRIMA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de óleo diesel e lubrificantes, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Decadência acatada em parte, contudo, deve ser retificado o valor do crédito tributário remanescente em razão da retroatividade benéfica da Norma (Lei 2.340/2010), conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 79, XI, da Lei 688/96. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  200627001102286

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 366/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu as saídas de energia elétrica para o Estado Acre, relativo ao exercício de 2003, desacompanhadas da nota fiscal própria, apurado através de levantamento específico, incorrendo assim na violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Inteligência do Inciso III, alínea “i”, do Art. 78, da Lei nº. 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-022131-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 552/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco e Empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 28/29 (Cópia da Página do LRE e Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034755-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 312/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-023654-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 582/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DA LIDE – Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o registro das notas fiscais inquinadas na inicial quando contribuinte reconhece parte da infração cometida, inclusive recolhendo parte do crédito tributário reconhecido como devido e na outra banda o fisco não traz a baila a prova material da infração imputada. E diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), conforme se observa os documentos de fls. 08/09 do PAT, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026382-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 162/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029603-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 333/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-031451-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 419/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SEMOVENTES (BEZERRAS) DESACOMPANHADOS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL REGULAMENTAR – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL (TERMO DE APREENSÃO) – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-017303-7

	RECURSO
	: DE  OFÍCIO  Nº. 420/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DO LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa as fls. 15/23 do PAT. Reforma da decisão singular de extinta para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-29482-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 183/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 0052/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030085-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 534/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando se constatar nos autos provas probante de que o sujeito passivo compareceu no posto fiscal de saída, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista nos documento de fls. 15 do PAT, corroborado com o documento de fls. 42 (Escala de Plantão/Fevereiro 2001) dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-018467-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 119/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE DEPÓSITO – FALTA DE LIBERAÇÃO PELO FISCO ESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, bem como a ausência de DFE, conforme preceitua o § 2º do Art. 94 e inciso V, do Art. 65, tudo da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Mantida a Decisão Monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028399-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 555/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 35 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026108-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 475/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do responsável ou seu preposto. Precária está a acusação fiscal, por não trazer a certeza e liquidez do crédito tributário. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032687-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 630/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 13 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-024748-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 955/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR AO FISCO AS ALTERAÇÕES CADASTRAIS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 01-025563-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 434/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GIAM´S MENSAL – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar dentro do prazo estabelecido pela legislação tributária as GIAM´s, referente aos meses de janeiro, fevereiro e outubro de 1997 é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026242-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 492/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 24 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026110-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 474/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da  Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-016530-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 987/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LISTAGEM – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO EM LIVRO PRÓPRIO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 10/17 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018336-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 195/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido em razão da transposição da penalidade da alínea “a” para alínea “b” do mesmo inciso e artigo aplicado, haja vista a não existência de débitos ao Fisco Estadual, como também a redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, por se tratar de Micro-Empresa Estadual, bem como se observar a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010). Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-018615-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 248/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – POSTO FISCAL – TRÂNSITO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – FLAGRANTE INFRACIONAL - OCORRÊNCIA – Transportar  mercadorias sem estar devidamente acompanhadas de nota fiscal é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa para espécie. Inteligência do Artigo 78, Inciso III, Alínea “i”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027309-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 282/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a acão fiscal, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033785-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 369/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 17/18 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-016824-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 420/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LISTAGEM – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO EM LIVRO PRÓPRIO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 14/43 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029952-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 069/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco e consequentemente desvio de destino de mercadorias, quando se constatar nos autos provas de que o sujeito passivo compareceu no último posto fiscal que transitaria. Notas Fiscais chanceladas conforme se observa o carimbo do fisco plantonista nos documento de fls. 23/28 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037280-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 386/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO PRAZO LEGAL AS GIAM´S – REFAZ - LEI Nº. 2118/09 – PAGAMENTO DA MULTA - EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de improcedente para procedente e extinguir o crédito tributário e o processo dele decorrente nos termos da Lei 2118/09 e suas alterações, que instituiu o Programa de Recuperação de Crédito da Fazenda Pública Estadual – REFAZ IV. Demonstrativo de Pagamento constante dos autos. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente e extinguir nos termos do REFAZ IV em razão do pagamento, fls. 28 do PAT. Recurso de Representação  Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028487-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 035/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Deve a ação fiscal recair no transportador identificado no referido Termo de Lacre, conforme preceitua o Art. 15, “b”, Item 3, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030024-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 140/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Deve a ação fiscal recair no transportador identificado no referido Termo de Lacre, conforme preceitua o Art. 15, “b”, Item 3, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-017481-5

	RECURSO
	: REVISIONAL  Nº. 010/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 001/11/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – FRETE –FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deve ser revisionada á decisão de segunda instância de procedente para parcialmente procedente da ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS/TRANSPORTE, apurado em Levantamento Fiscal da Conta Gráfica que não tráz consistência para respaldar e amparar a exigência fiscal que se faz quanto ao recolhimento daquele imposto pela alienante/vendedora/remetente, como também não se pode assegurar que os veículos utilizados no transporte pertenciam à recorrente. Considerando o Artigo 156, Inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário reconhecido como procedente e recolhido, conforme se observa os comprovante de pagamento, fls. 13 e 94 do PAT. Reforma do Acórdão nº. 009/06/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Revisional Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 27 de maio de 2011.

 ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
            Presidente do TATE
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